
 

 

PROPOSTAS OPERACIONAIS PARA A REFORMA DO 
PROTOCOLO DE ROMA E O FORTALECIMENTO DA 

EXECUÇÃO JUDICIAL INTERNACIONAL 
Eduardo Salvador Barcesat, OCTAGON_2025, 28 de novembro de 2025 

 
 
PARTE I: DECLARAÇÃO E PRINCÍPIOS 
 
DECLARA E PROPÕE o seguinte: 
 

1.​ DECLARAR que o uso da força e da violência armada na chamada Faixa de 
Gaza e na Cisjordânia configura crimes de guerra e crimes contra a 
humanidade, incluindo genocídio e apartheid. Estes, juntamente com a 
recusa em comparecer perante e em cumprir os requisitos processuais 
do Tribunal Penal Internacional (TPI) —instituído pelo Estatuto de Roma, 
com o objetivo de submeter-se ao Estado de Direito e exercer o direito de 
defesa frente às acusações por tais crimes contra a humanidade— 
constituem uma afronta ao Direito Penal Internacional, ao Direito 
Internacional dos Direitos Humanos e à primazia do Estado de Direito na 
resolução de conflitos territoriais, étnicos ou religiosos. 
 

2.​ REQUERER que os Estados Partes do Estatuto de Roma que institui o 
Tribunal Penal Internacional (TPI) PROMOVAM um protocolo adicional ao 
referido Estatuto. Esse protocolo deverá ter como objetivo estabelecer 
uma Força de Polícia Judiciária sob a autoridade do TPI, encarregada de 
garantir a efetividade e a execução das resoluções adotadas pelo 
Tribunal. 
 

3.​ CONVOCAR os governos nacionais e as organizações internacionais 
internacionalmente reconhecidas a DESENVOLVER o protocolo adicional 
aqui proposto, contribuindo com as propostas, os meios e os recursos 
necessários para a sua constituição e funcionamento. 
 

4.​ DAR CIÊNCIA de que qualquer fato ou ato que interfira nesta iniciativa, em 
sua concretização ou em sua implementação, será considerado 
desobediência e ocultação de condutas presumidamente violadoras do 
Estatuto de Roma e implicará as sanções nele previstas. 
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PARTE II: PROPOSTAS PARA A EXECUÇÃO E A AÇÃO JUDICIAL 
 
DECLARA E PROPÕE o seguinte: 
 

1.​ CONVIDAR todos os países que ratificaram o Estatuto de Roma que 
institui o Tribunal Penal Internacional a APRESENTAR denúncias criminais, 
endossadas por seus respectivos Governos e/ou por organizações não 
governamentais internacionalmente reconhecidas, invocando o princípio 
da jurisdição universal. Tais denúncias deverão ter por objeto a denúncia 
e a persecução dos crimes de genocídio, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra, de acordo com as tipificações estabelecidas nas 
Convenções Internacionais. Constituem um componente inalienável da 
consciência jurídica dos povos, do humanismo e da primazia do Estado de 
Direito na resolução de conflitos internacionais. Essa atuação deverá 
respaldar o pedido de persecução penal e de prisão internacional emitido 
pelo Tribunal Penal Internacional contra as mais altas autoridades do 
Estado de Israel pelo genocídio e pelos crimes de guerra cometidos contra 
o povo e as autoridades palestinas na Faixa de Gaza e na Cisjordânia. 
 

2.​ SOBRE AS PETIÇÕES JUDICIAIS 
2.1.​ ENDOSSAR o pedido de prisão internacional, sob acusações de 

genocídio e crimes de guerra contra o povo e as autoridades 
palestinas na Faixa de Gaza e na Cisjordânia, em relação aos 
autores intelectuais e materiais, cúmplices, instigadores, 
participantes ou beneficiários dos atos criminosos sob investigação. 

2.2.​ VINCULAR as respectivas autoridades nacionais a CUMPRIR e 
EXECUTAR os mandados de prisão internacional emitidos pelo TPI, 
ordenando ou auxiliando na prisão imediata e na extradição das 
pessoas procuradas, colocando-as à disposição do Tribunal Penal 
Internacional. 

2.3.​ DAR CIÊNCIA a todas as autoridades nacionais de que o 
descumprimento das ordens judiciais emitidas pelo TPI será 
considerado participação ou ocultação dos crimes de genocídio ou 
de crimes de guerra em questão, conforme o caso. 

 
3.​ TORNAR PÚBLICAS todas as decisões judiciais nacionais por meio de 

todos os meios de comunicação de massa. 
 

4.​ INFORMAR o Tribunal Penal Internacional sobre as ações judiciais 
empreendidas e sobre qualquer decisão adotada pelos judiciários 
nacionais em consonância com os princípios e os requisitos aqui 
expressos. 
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